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Antes de dar início à reunião, o Embaixador Luis A. Hoyos, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Colômbia, agradeceu a pontualidade das seis delegações presentes e fez um apelo para que no futuro se possa dispor do quórum regulamentar a partir da hora fixada para dar início à reunião. Com o mínimo quórum regulamentar a reunião teve início com 17 minutos de atraso. A ordem do dia foi aprovada mais tarde com as mudanças sugeridas pela Presidência (CP/CISC-478/10 rev. 1).


Participaram da reunião as seguintes delegações: Argentina, Bahamas, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guiana, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 

1. Versão preliminar da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)

A Senhora Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, apresentou a versão preliminar da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (CP/CISC-422/09), acompanhada de uma apresentação em PowerPoint. Entre outros elementos, a Senhora Klinger indicou que a Estratégia cumpria o mandato da resolução AG/RES. 2395 (XXVIII-O/08), a qual solicitou à Secretaria-Geral a que elaborasse uma estratégia coordenada para promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA para a consideração dos Estados membros.

A seguir, referiu-se a que, para a elaboração do mesmo, fossem examinados os antecedentes históricos e se fizesse uma análise dos documentos da OEA sobre o tema, além de ser ter solicitado a opinião e recomendações dos Representantes dos Estados membros, organizações da sociedade civil e Secretaria-Geral da OEA sobre a conceptualização e alcance desta Estratégia.

Observou que os objetivos da Estratégia são contribuir para o fortalecimento da democracia nas Américas; criar espaços de diálogo substantivos, oportunos mas sobretudo informados entre os representantes dos governos e os das OSC; e incentivar a cooperação destas últimas de maneira que possam apoiar o trabalho dos Estados membros tanto no nível deste órgão coletivo como no nível dos próprios países.

Além disso, referiu-se a que os fundamentos políticos estão previstos nas diversas decisões e resoluções adotadas pela Organização. Referiu-se também a que foram indicadas as diretrizes que orientarão a participação da sociedade civil na OEA, tais como a transparência, o acesso à informação, a igualdade de oportunidades, a não-exclusão, o reconhecimento e respeito pela diversidade, a receptividade e o caráter voluntário de suas contribuições.

Deu-se também ênfase aos mandatos constantes da Carta Democrática Interamericana por serem os principais fundamentos políticos em que se baseia esta Estratégia indicando, em particular, os seus artigos 1, 3, 4, 6 e 26.

Mencionou também que esta Estratégia supõe que a OEA se relacione com a sociedade civil organizada e como um todo, de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99) “Diretrizes da participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” que define o que se entende por organização da sociedade civil.

A Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais mencionou os sete elementos da Estratégia entre os quais figuram os desafios, alcance do registro, nível da participação, critérios de participação, proatividade na entrega de informações, mecanismos de consulta e forma de divulgação da mesma.

Nesta ordem de idéias, o primeiro dos elementos refere-se aos desafios que a Estratégia deve abordar, tais como democratizar o acesso às atividades da OEA, transmitir informações relevantes, substantivas e de forma oportuna às OSC, estabelecer procedimentos claros e transparentes, explicitar apreensões dos Estados membros sobre a representatividade das OSC e estabelecer algum tipo de mecanismo que reconsidere qualquer possibilidade de os governos restringirem a participação das OSC já registradas na OEA.

A Senhora Klinger indicou que o segundo elemento da Estratégia diz respeito ao Registro das OSC na OEA e referiu-se às diretrizes estipuladas na resolução CP/RES. 759 (1217/99) que permitiram registrar 309 organizações até esta data. Observou que se trata agora de atribuir maior prioridade às organizações que disponham, no mínimo, de cinco anos de experiência com conhecimento e competência demonstrados nas respectivas áreas de atividade e dar preferência às organizações que realizam seu trabalho em diversos países do Hemisfério, bem como às redes regionais, sub-regionais, nacionais, sem excluir as organizações individuais.

O terceiro elemento da Estratégia refere-se ao nível e alcance da Estratégia. A Senhora Klinger indicou que este elemento visa a conceder uma participação de nível consultivo às OSC nas atividades da OEA com uma transmissão proativa e oportuna de informações, prestação de contas e entrega de relatórios periódicos sobre as recomendações recebidas e as resoluções tomadas com relação às contribuições da sociedade civil. Essa participação deverá ocorrer no âmbito da Assembléia Geral da OEA, reuniões ministeriais e reuniões do Conselho Permanente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) e Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).

O quarto elemento contém os critérios para convidar as OSC a participar da OEA, os quais deverão incluir a inscrição prévia no Registro, a relevância de suas atividades para o trabalho da OEA e a amplidão ou alcance da OSC na região. A Senhora Klinger indicou que o quinto elemento da Estratégia é a proatividade na transmissão de informações, seja de forma geral pelo website ou por meio de informações individualizadas.

Quanto ao sexto elemento da Estratégia, a Senhora Klinger referiu-se à padronização do processo de consulta entre os Estados membros, a Secretaria-Geral da OEA e as OSC para definir uma metodologia clara e conhecida que permita um diálogo substantivo e temático da participação das OSC nas atividades da OEA, uma análise das contribuições dessa participação e a distribuição dos resultados dessa participação. O sétimo elemento referiu-se à divulgação ampla da Estratégia, uma vez aprovada, aos Estados membros, às OSC e à Secretaria-Geral. 

A Delegada Alterna do Brasil solicitou esclarecimento do que se entende por “atores da participação”. A este respeito, a Senhora Klinger indicou que por atores se entende não somente a sociedade civil, mas também as outras instâncias e que se trata de uma ampla variedade de atores.

A Delegada Alterna da República Bolivariana da Venezuela agradeceu a apresentação do relatório e fez um breve resumo do que indica a Constituição de seu país. No tocante ao documento, indicou que deve ser reenfocado por conter erros jurídicos e de interpretação, sobretudo no que diz respeito à Carta Democrática Interamericana para a realização desta Estratégia. Indicou que na Carta não há nenhuma norma que deixe entrever que as OSC dos países membros da OEA possam participar das atividades da Organização, a não ser nos respectivos países e no âmbito que lhe são próprios. Ressaltou, que ao mencionar-se os artigos 1, 3 e 4 da Carta, se destaca que a participação do cidadão é um direito humano e que na realidade não existe no texto da Carta tal afirmação e manifestou que, tratando-se de uma interpretação subjetiva, sua delegação não pode aceitá-la. Prosseguiu indicando que a Carta Democrática é um elemento emanado da Assembléia Geral da OEA que gera obrigações no âmbito do direito internacional e que tem como destinatário os Estados membros da OEA. Portanto, indicou, suas disposições são somente aplicáveis aos países que constituem a Organização. Na OEA, como organização internacional, participam os Estados e seus governos e, caso se deseje fortalecer a participação das OSC, estas não podem ter caráter político, uma vez que os indivíduos não são sujeitos de direito internacional. Continuou dizendo que, portanto, se trata de um erro jurídico e de uma interpretação inaceitável, uma vez que contradiz os princípios fundamentais do direito internacional sustentar que a OEA pode, per se, fazer cumprir as disposições da Carta no tocante à participação do cidadão como um valor no âmbito do sistema democrático. Ante o exposto, indicou que sua delegação rejeita os fundamentos apresentados para justificar a participação das OSC no âmbito da OEA e, a seu ver, a versão preliminar, tal como apresentada, merece uma revisão exaustiva.

Como segunda observação indicou que sua delegação considera juridicamente improcedente, por ser excludente e discriminatório, o uso da expressão “sociedade civil” e que esta supõe, por contraposição, a existência de outra ou de outros tipos de sociedade que, em virtude de não possuírem a condição civil, estariam impedidas de participar, mencionando como exemplos as redes sociais, conselhos comunais, associações de bairro e grupos indígenas.

Em terceiro lugar indicou que estabelecer a obrigatoriedade da participação das OSC em todos os foros da OEA significaria permitir a entrada de grupos de interesse que só respondem a um propósito subjetivo e particular que não podem corresponder necessariamente ao interesse coletivo e geral da população de um país, o qual, longe de ser benéfico, significa a incorporação de um elemento de risco que poderia afetar prejudicialmente a suprema vigilância dos interesses gerais e coletivos.

Terminou indicando que sua delegação considera pertinente que se avalie a conveniência política de incluir no documento disposições que relativizem a participação das ONG evitando o exercício discriminatório aplicado comumente por alguns organismos internacionais de privilegiar a participação de organizações deste tipo que têm mais relevância, trajetória, renome, recursos ou daquelas que possam transportar-se facilmente à sede da Organização devido ao apoio indireto que um Estado Membro lhe possa prestar.

O Representante Permanente do Chile agradeceu a apresentação feita, valorizando o conteúdo do documento que, conforme manifestou, se destina a reforçar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. Indicou também que neste processo deve haver condições de confiança e considera que é nesta linha que a Estratégia busca melhorar a situação existente em quatro pontos fundamentais: facilidade de acesso à informação; oportunidade desse acesso; incentivar um processo de participação que permita à sociedade civil contribuir em temas específicos; e, por último, o acompanhamento das recomendações.

A Representante Alterna do México agradeceu a apresentação e manifestou que seu governo atribui alta prioridade a este tema e indicou que têm diversos comentários precisos e elementos de fundo que enviarão por escrito à Secretaria.

A Senhora Klinger agradeceu os comentários dos delegados dos Estados membros e ressaltou que a Estratégia visa a incluir todos atores sociais, especialmente as organizações da sociedade civil, e não restringir a participação de nenhum grupo social. Ressaltou que na OEA também existem outros mecanismos para a participação dos povos indígenas e das pessoas deficientes, entre outros grupos vulneráveis, nas atividades da OEA. Destacou também que os artigos e mandatos das resoluções e a Carta Democrática Interamericana – que serviram como fundamentos políticos na elaboração desta Estratégia – foram copiadas ad verbatim e comprometeu-se a considerar todos os comentários dos Estados membros na revisão da Estratégia.

Os representantes alternos da Colômbia, Estados Unidos e Canadá agradeceram a apresentação do documento e destacaram novamente a importância que para seus governos tem a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e manifestaram que esperam uma pronta aprovação da Estratégia.

O Delegado Alterno da Nicarágua agradeceu a apresentação do documento e indicou que para seu país a participação das OSC reveste uma importância transcendental. Quanto ao documento, manifestou que contém muitas imprecisões, é um documento excludente e tem diversas interpretações de ordem jurídica relacionadas com a Carta Democrática Interamericana de caráter subjetivo e, portanto, deve ser revisto e modificado.

Além disso, manifestou abrigar a dúvida a respeito do objetivo que se pretende alcançar com tudo isso, se deseja a participação da sociedade civil para fortalecer os trabalhos dos Estados membros da Organização ou o estabelecimento de censores políticos adicionais aos já existentes em cada um dos países e transportá-los à OEA. Segundo ele, permanece no ambiente o dilema onde se deseja chegar com estes trabalhos. Observou também que o documento dever ser analisado conscienciosamente e não às pressas.

A Representante Permanente do Uruguai agradeceu a apresentação do documento e indicou que há diretrizes e princípios importantes no documento e que, portanto, se deveria tomar o tempo necessário para fazer um estudo minucioso do mesmo e considerar as contribuições das delegações para a redação final do documento.

O Secretário-Geral indicou que as OSC querem um melhor acesso à Organização e este documento reflete isso. Manifestou que a participação da sociedade civil é um patrimônio rico desta Organização e indicou que se devem ouvir todas as vozes e o acesso deve ser amplo e não restritivo. O Secretário-Geral mencionou como teve início esta participação na Cúpula de Santiago em 1998 e como vem crescendo desde então. Fez menção à importância da sociedade civil para a democracia e de todos os setores da sociedade que se organizam para expressar opiniões de todo tipo, desde a transparência e corrupção até os interesses das minorias. 

O Secretário-Geral ressaltou a relevância da Estratégia e seu interesse em que esta fosse aprovada às vésperas da próxima Cúpula da Américas a realizar-se em Cartagena das Índias, Colômbia. Recordou que os Estados membros são os que têm a última palavra na Organização e os que tomam as decisões no Conselho Permanente. O Secretário-Geral expressou que a intenção da Secretaria-Geral não é substituir em nenhum momento a participação dos Estados membros pela sociedade civil, “mas simplesmente, no âmbito da ampliação da democracia na região, ouvir cada vez mais vozes e além disso cumprir papéis que francamente são fundamentais”. 

O Secretário-Geral referiu-se à importância da participação da sociedade civil no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) por parte dos Estados membros e fez referência à sua contribuição em assuntos relacionados com os direitos humanos. Mencionou o Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016) como uma iniciativa impulsionada por organizações da sociedade civil no Panamá e demonstra a importância deste tipo de organização na região.

O Secretário-Geral mencionou a importância de oferecer um acesso eqüitativo às organizações e como a tecnologia pode ajudar neste processo. Mencionou a necessidade de encontrar um mecanismo adequado para a participação da sociedade civil e deu ênfase à importância de trabalhar sobre a estratégia proposta, que será uma ferramenta para proteger algo que é um patrimônio da Organização, a saber, a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. 

O Presidente da Comissão reiterou seu pedido de que os comentários de fundo sejam feitos por escrito, o que facilitará à Senhora Klinger reunir-se com eles e revisar o documento. Disse esperar que para uma próxima reunião se possa manter uma discussão ampla e se possa aprovar a Estratégia.

O Representante Alterno da Bolívia considerou que o documento deve ser estudado e discutido um pouco mais e que é preciso resolver os problemas gerados pelo documento.

O Representante Alterno do Equador agradeceu a apresentação efetuada e ofereceu seu apoio para a preparação do documento final que, conforme manifestou, deve recolher os critérios expressos por todos os países para que haja viabilidade e legitimidade em sua implementação.

O Presidente da Comissão indicou que se tomará nota disso em sala e se disporá de todo o tempo que for necessário para a consideração deste assunto, mas afirmou que, entre mais diligência e mais tempo se dedique, com maior rapidez se poderá dar resposta às demandas dos Estados membros.

2. Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA)
O Presidente fez uma breve resenha das origens deste Sistema que data de abril de 2006 e foi aprovado pelos Ministros das Relações Exteriores do Hemisfério na reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) em San Pedro Sula, Honduras, em 3 de junho de 2009. Manifestou também que este sistema gera muito entusiasmo “porque o que se pode medir se pode melhorar”. Para fazer o lançamento oficial do SISCA ofereceu a palavra ao Secretário-Geral da Organização, Senhor José Miguel Insulza.

O Secretário-Geral, entre outras coisas, manifestou que a Quinta Cúpula das Américas imprimiu um novo tom às relações hemisféricas, uma nova disposição para desenvolver iniciativas de cooperação e multilaterais com resultados. A Secretaria vem trabalhando na execução dos mandatos da Cúpula de Trinidad e Tobago e, à guisa de exemplo, mencionou a abertura da Rede Interamericana de Proteção Social, a reunião sobre temas energéticos realizada no Peru, a reunião sobre competitividade e emprego realizada em Santiago do Chile e também, no âmbito dos problemas da crise abordados na Cúpula, as reuniões de Ministros de Finanças para coordenar a atividade dos países do Hemisfério.

Manifestou que a importância que reveste o Sistema é, em primeiro lugar, o fato de permitir a nós, como Organização, fazer o acompanhamento dos cumprimentos dos mandatos e, em segundo lugar, facilitar aos governos, às ONG e aos interessados em geral o acesso para fazer um acompanhamento por meio de um sistema adequado e transparente, facilitando a coleta e a sistematização das informações. É uma ferramenta para facilitar metas, mas também para modernizar os processos com uma gestão de mandatos orientados para os resultados.

Disto isto, o Secretário-Geral procedeu ao lançamento oficial do Sistema.

O Doutor Cristóbal Dupouy fez uma breve demonstração do uso do SISCA, apoiado em uma apresentação em PowerPoint e indicando, entre outros elementos, o fato de haver mais de 34 temas e 1.120 mandatos. Continuou a indicar que o sistema de acompanhamento é um sistema informático simples e é sobretudo uma ferramenta inovadora que requer um número limitado de passos, documentos e procedimentos para executar os mandatos das Cúpulas, permitindo o intercâmbio de experiências e melhores práticas para abordar os temas prioritários. Afirmou que facilita a coordenação entre todos os atores do sistema e promove o fortalecimento institucional.

O Presidente da Comissão, antes de conceder o uso da palavra às delegações, enfatizou que o Sistema é um exemplo dos passos pequenos que podem gerar uma revolução. Manifestou que o Sistema pode ser um grande motor de melhoria no funcionamento não somente da Secretaria do Processo de Cúpulas e no acompanhamento dos mandatos, mas também de toda esta Organização por ser um sistema aberto, prático, transparente, facilitar dispor de informações atualizadas juntamente com as informações oficiais e permitir o intercâmbio de experiências.

As Delegações do Equador, El Salvador, Chile, México, Canadá, Estados Unidos, Jamaica, Trinidad e Tobago, Venezuela, Peru, Nicarágua, República Dominicana, Bolívia e Argentina, entre outras coisas, coincidiram em agradecer as apresentações feitas e especialmente à Secretaria do Processo de Cúpulas pelo esforço envidado para implementar este Sistema de grande utilidade para os Estados membros.

3. Eleição de Vice-Presidente da Comissão
Em conformidade com o disposto nos artigos 28 e 29 do Regulamento do Conselho Permanente, procedeu-se à eleição do Vice-Presidente da Comissão.

A Delegada Alterna do México nomeou a Embaixadora Glenda Morean-Phillip, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA, e a Delegada Alterna da Jamaica secundou essa nomeação, solicitando que a eleição fosse feita por aclamação.

A Comissão decidiu a Embaixadora Morean-Phillip por aclamação.

A Embaixadora Morean-Phillip agradeceu a confiança depositada em si e comprometeu-se a oferecer o melhor de seus esforços para realizar as tarefas da Comissão. O Presidente da Comissão, ao felicitá-la por sua eleição, expressou sua satisfação por dispor de sua experiência, seu conhecimento e compromisso para que, em conjunto, possam conduzir este trabalho coletivo que nos leve a uma bem-sucedida Sexta Cúpula das Américas em Cartagena no 2012.

4. Relatório da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II)
O Presidente indicou que a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas foi realizada em 4 e 5 de novembro de 2009 em São Domingos, República Dominicana, e que nessa reunião a MISPA foi institucionalizada para reforçar a cooperação na luta contra a criminalidade, a violência e a insegurança, elementos que qualificou como algumas das principais ameaças para as democracias e para o desenvolvimento dos Estados membros.

A este respeito, referiu-se mais detalhadamente o Senhor Christopher Hernández Roy, Diretor do Departamento de Segurança Pública, manifestando, entre outras coisas, que a reunião contou com 180 participantes representando 29 dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) e 26 organizações da sociedade civil. Referiu-se também às reuniões preparatórias deste evento. Manifestou que a discussão principal das delegações focou as iniciativas que a Secretaria-Geral implementou com base no Compromisso pela Segurança Pública das Américas e seus cinco eixos principais. Informou que se destacou a importância de assegurar oportunidades para as populações marginalizadas e garantir os direitos dos cidadãos, bem como a necessidade de avançar na MISPA-II com ações específicas para combater a criminalidade organizada, adotar acordos entre os Estados e estabelecer uma parceria estratégica entre a OEA, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e outras organizações internacionais. Menciono também o fato de ser ter solicitado que para a MISPA-III fosse apresentado um relatório técnico sobre a padronização de indicadores que inclua a definição dos contextos na preparação das taxas de criminalidade e a subseqüente formulação de políticas públicas. Solicitou-se também à Secretaria de Segurança Multidimensional a preparação de um projeto técnico para criar um observatório regional sobre criminalidade, a fim de prestar assistência técnica ao desenvolvimento de instrumentos para elaborar políticas públicas e criar mecanismos de cooperação entre os Estados. Observou que um relatório mais detalhado será encaminhado à Comissão para sua publicação como documento oficial da mesma.

O Delegado Alterno dos Estados Unidos agradeceu a apresentação e ressaltou as contribuições feitas pela MISPA-II para a segurança pública nas Américas.

A Comissão tomou nota do relatório e agradeceu a apresentação do mesmo.

5. Treze solicitações de organizações da sociedade civil de registro na Organização
A Senhora Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, apresentou sete novas solicitações de organizações da sociedade civil no registro da OEA e seis que estavam pendentes de revisão. (CP/CISC-477/10)

A Senhora Klinger referiu-se a estas 13 solicitações indicando que elas cumprem os processos indicados na resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99). Além disso, referiu-se a quatro organizações que cessaram de existir e que, portanto, sua inscrição deve ser retirada do registro.

A Delegada Alterna da República Bolivariana da Venezuela agradeceu a apresentação feita e no caso das organizações da sociedade civil da Venezuela manifestou que sua delegação tem problemas com cinco delas [Asociación Civil Venezolanos del Mundo; Fundación Momento de la Gente; Fundación Justicia de Paz Monagas; Fundación para la Difusión de la Literatura Latinoamericana (FUNDILA); e Transparencia Venezuela, A.C.)]. Indicou que a maioria destas organizações é mais de caráter partidário e recebem financiamento externo e isso contradiz a legislação nacional. Solicitou que as mesmas não fossem trazidas novamente à consideração da Comissão. Com relação às outras duas [Fundación Eugenio Mendoza e Instituto Venezolano de Estudios Sociales y Políticos (INVESP)] solicitou mais tempo para sua análise.

A Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a aprovação das seguintes organizações no Registro:

1. Fundación Nueva Generación Argentina (CP/CISC-475/10)

2. Fundación Saldarriaga Concha (Colombia) (CP/CISC-474/10)

3. Alianza Joven ONG (Guatemala)(CP/CISC-471/10)

4. Asociación para una Vida Mejor de Personas Infectadas y Afectadas por el VIH/SIDA en Honduras (CP/CISC-473/10)

5. Centro de Desarrollo Étnico (CEDET) (Peru) (CP/CISC-476/10)

6. International Council for Science (ICSU) (França) (CP/CISC-470/10)

e o cancelamento da inscrição das seguintes quatro organizações (CP/CISC-479/10)

1. Hemispheric Secretariat for Education (Canadá)

2. Probidad (El Salvador)

3. The Dante B. Fascell North-South Center – University of Miami (Estados Unidos)

4. Organization of Africans in the Americas (Estados Unidos)

O Delegado Alterno dos Estados Unidos, ao agradecer a apresentação efetuada, perguntou qual seria o próximo passo a seguir quanto às solicitações objetadas na Comissão e se se recomendaria ao Conselho Permanente que este responda negativamente a estas solicitações. Manifestou a importância de decidir sobre este assunto que servirá de guia no futuro quando foram tratadas novas solicitações.

O Presidente esteve de acordo em que é muito importante definir os passos a seguir e propôs que se tome nota do relatório apresentado e se encaminhe ao Conselho Permanente a solicitação de aprovar a incorporação das organizações da sociedade civil sobre as quais não houve objeção e propôs a realização de uma discussão no nível da Comissão para que se possa estudar o tema na próxima reunião e decidir qual é o procedimento a seguir se não houver consenso sobre alguma das organizações submetidas; se, na ausência de consenso, se deveria proceder à negativa ou usar o mecanismo de votação. Quanto às quatro organizações cujo cancelamento foi solicitado, manifestou que assim será recomendado ao Conselho Permanente.

O Delegado Alterno da Nicarágua observou a inquietação de que se houver um ordenamento jurídico interno dos Estados e se quiser passar cima do mesmo se entrará em uma prática negativa que obviamente prejudicar o trabalho da Organização.

A Representante Alterna da Venezuela coincidiu com o expresso pelo Delegado Alterno da Nicarágua e com a proposta do Presidente de encaminhar à consideração do Conselho Permanente as solicitações que não tiveram objeção alguma por parte das delegações. Manifestou que se forem excluídos Estados onde houver golpes de estado, também deveriam ser excluídas as organizações que participam de movimentos desestabilizadores e esse deveria ser o primeiro requisito de sua triagem antes de trazê-las à sala e se alguma dessas organizações contravier as legislações internas dos Estados não poderão ser trazidas à Comissão. 

6. Outros assuntos
Não havendo mais temas a considerar, a reunião foi encerrada às 12h15.
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